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RESUMO

Tendo em vista o atual cenário em que está inserida o segmento da construção civil em

que há prazos de execução cada vez mais curtos, tem se verificado que os erros de projeto

acarretam altos índices de retrabalho, atrasos e aumento de custos. Em contrapartida tem-se o

crescente desenvolvimento tecnológico na área de gerenciamento de projetos com destaque

para a tecnologia  Building Information Modeling (BIM) que recentemente foi  estabelecida

obrigatória  no processo de  concepção  de projetos  para obras  públicas.  Considerando-se a

situação acima julga-se importante  analisar  como a inserção  da tecnologia supracitada no

processo de concepção de projetos de obras públicas, a serem contratadas pela administração,

influencia  na  redução  de  custos  e  prazos  e  até  índices  de  retrabalho.  Para  tal,  usa-se  as

análises de dados quantitativos dos contratos de licitação e comparando-os com os dados de

aditivos e assim viabilizando a verificação dos desvios relativos ao planejamento inicial  e

quais deles poderiam ser sanados pela inclusão da tecnologia BIM, a partir do estudo de caso

de  uma  obra  realizada  na  Universidade  Federal  de  Pernambuco  pela  Pró-Reitoria  de

Planejamento, Orçamento e Finanças entre os anos de 2014 e 2017 (PROPLAN). Por fim foi

possível obter resultados numéricos quanto aos aumentos de custos e prazos mostrando que o

uso da tecnologia BIM diminuiria reajustes contratuais que representaram cerca de 31% sobre

o valor orçado inicialmente. 

Palavras-chave: BIM. Gerenciamento. Licitações. Obras públicas.



ABSTRACT

In view of the current scenario of construction industry , the demands construction in

short periods, the design errors has led to high rework rates, delays and increased. On the

other hand, there is the growing technological development in the project management with

emphasis on BIM technology, which was recently established as mandatory in the process of

designing  projects  for  public  works.  Considering  the  situation  above  it  was  considered

important to analyze how the insertion of the aforementioned technology in the process of

designing public works projects to be contracted by management, influences the reduction of

costs and deadlines and even rework rates. For this, we will use the quantitative data analyzes

of the bidding contracts and comparing them with the additive data and thus enabling the

verification of the deviations related to the initial planning and which could be cured by the

inclusion of the technology in question, from the case study of a work carried out in the

Universidade Federal  de Pernambuco pela Pró-Reitoria  of   Planning,  Budget and Finance

between the years 2014 and 2017 (PROPLAN). Finally, it was possible to obtain numerical

results regarding cost increases and deadlines, showing that the use of BIM technology would

reduce  contractual  readjustments  that  represented  about  31%  over  the  initially  budgeted

amount.

Keywords: BIM. Management. Public works. Biddings.
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1 INTRODUÇÃO

Nos  últimos  anos,  as  tecnologias  vêm  se  desenvolvendo  em  diversas  vertentes

atingindo e reformulando todo o mercado mundial, dessa maneira, o setor da construção civil

não fica de fora dessa revolução. As inovações fornecidas pelo mercado atual influenciam

desde a elaboração dos projetos com  software e metodologias até a indústria propriamente

dita  com tecnologias  construtivas,  materiais,  entre  outros.  A construção  civil  detém altos

investimentos e por estes motivos o avanço tecnológico a impacta de forma direta, uma vez

que possibilita processos mais rápidos, econômicos e qualificados (BALEM, 2015).

No tocante a elaboração de projetos, os quais, principalmente na Engenharia Civil, são

fundamentais  para  a  qualidade da  execução futura,  os  detalhes  e  precisão executivos  são

primordiais tanto para as atividades construtivas bem como para etapas prévias de orçamento

e planejamento. A relação discutida acima fica ainda mais clara no que concerne as obras

públicas onde os projetos elaborados para fins de licitação precisam caracterizar perfeitamente

a obra.

No contexto da elaboração de projetos, planejamento e gerenciamento das obras surge

a  Modelagem  da  Informação  na  Construção  ou  Building  Information  Modeling (BIM)

tecnologia que propõe maior eficiência nesses aspectos, uma vez que permite a consolidação

de todas as informações do ciclo de uma edificação em um único lugar. A proposta é então

modelar todas as informações da construção combinadas, criando assim um modelo integrado

que armazena e permite a rápida troca de informações de projetos, funcionando como modelo

virtual  para  as  tomadas  prévias  de  decisões  para  as  diversas  fases  do  empreendimento

(CRESPO et al., 2007).

A existência de um modelo virtual  no qual é possível testar metodologias,  analisar

decisões e desempenho, bem como alterá-las nas fases iniciais do projeto,  torna esta  uma

tecnologia  importante  para  o  planejamento,  orçamento  e  gerenciamento  de  obras  de

Engenharia  Civil.  A previsibilidade  fornecida  se  sobressai  ainda  mais  em se  tratando  de

licitações de obras públicas.

O presente trabalho discorrerá sobre a utilização da tecnologia BIM no planejamento,

orçamento e gerenciamento de projetos e sua influência desde a fase licitatória até a execução

propriamente dita, no que diz respeito ao custo final do empreendimento. A fim de realizar

esta  análise  serão  verificados  os  custos  ocasionados  por  serviços  não  previstos,  mal

planejados  e  paralisações  de  obras  que  acarretaram  sobre-custos  através  de  aditivos
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celebrados no tocante as obras de construção realizadas no âmbito da Universidade Federal de

Pernambuco a fim de obter dados quantitativos.

1.1 JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO

O tema discutido no presente trabalho é importante para o setor da construção civil,

economicamente  falando,  pois,  a  revolução  tecnológica  tratada  ao  proporcionar  projetos

detalhados e integrados ao planejamento e execução culmina também na redução de custos e

na  agilidade  de  execução  dos  empreendimentos.  No  sentido  das  obras  públicas,  a

possibilidade de um melhor planejamento  financeiro e a  previsibilidade da execução das

mesmas  leva  a  economia  de  custos  que  podem ser  direcionados  para  outros projetos,  e

redução de tempo na execução total do empreendimento.

A metodologia BIM já faz parte da realidade de muitos países desde a graduação em

cursos de Engenharia e Arquitetura até o mercado para elaboração de projetos e estudo das

etapas  da  obra.  Já  no  Brasil,  a  introdução  desta  tecnologia  está  se  dando  de  forma

progressiva e lenta, como por  startups que oferecem o serviço de integração de projetos e

informações (E-GESTÃO PÚBLICA, 2018). Há ainda a aprovação do projeto de Lei 6619,

passando a vigorar a partir de 2021, que versa sobre a obrigatoriedade do BIM nas etapas

licitatórias de elaboração de projetos.

As fases de construção e operação são onerosas para o poder público, na maioria das

vezes  com gastos  inesperados  devido ao mal planejamento  que acarreta  orçamentos  não

condizentes  com a  realidade  do  projeto  e  consequentemente  as  empreiteiras  contratadas

estouram  os  prazos  e  orçamentos  iniciais.  Essa  situação  leva  a  um  cenário  de  obras

inacabadas, de má qualidade e infraestrutura precária.

Em suma,  a  partir  dos  dados  obtidos  tem-se  a  previsão  do quanto  seria  mitigado

planejando e fiscalizando as obras públicas com o auxílio  da tecnologia BIM, verificando

assim  os  custos  não  esperados  com  materiais  mensurados  incorretamente,  processos  mal

gerenciados, falta de compatibilização de projetos, retrabalho, revisão de projetos e outros.

1.2 OBJETIVO GERAL E ESPECÍFICOS

O objetivo deste trabalhoé discutir e quantificar como a inserção do uso da tecnologia

BIM  nos  processos  licitatórios  de  obras  públicas  no  Brasil  pode  melhorar  o  fluxo  de

orçamento e planejamento das obras. Aplicando a um estudo de caso específico: Quantificar,
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através da análise dos pedidos de aditivos de contrato para obras realizadas pela PROPLAN,

na  Universidade  Federal  de  Pernambuco,  os  sobrecustos  e  atrasos  devido  a  erros  de

planejamento e orçamento na fase licitatória.

Como objetivos específicos pode-se listar:

 Conhecer  os conceitos,  aplicações  e  benefícios  do BIM para a  melhoria  do

planejamento  e  orçamentos  para  a  contratação  de  obras  da  administração

pública;

 Analisar os processos de contratação e aquisição de projetos públicos;

 Entender como o gerenciamento de projetos pode influenciar na fase executiva

de obras;

 Quantificar como a melhoria dos orçamentos e planejamento das obras, na fase

licitatória, usando a tecnologia BIM, reduziria os gastos e atrasos com aditivos

de contrato.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Neste tópico será feito um resumo das informações que serviram como embasamento

para desenvolver o trabalho.

2.1 GERENCIAMENTO DE PROJETOS

Nesta seção será descrito um dos pilares mais importantes do referencial teórico.

2.1.1 Caracterização e importância do gerenciamento de projetos

Segundo o PMI (2017), o gerenciamento de projetos é “a aplicação do conhecimento,

habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto para atender aos seus requisitos” e

“é um esforço temporário empreendido como o objetivo de criar um produto ou um serviço

com resultado único”.

Analisando  as  definições  apresentadas  anteriormente  pode-se  entender  que  o

gerenciamento de projetos é o meio que possibilitará ao projeto atingir o resultado desejado.

O gerenciamento do projeto é um conjunto de processos que trata do planejamento,

execução e controle do projeto; e baseado na definição do Dicionário Aurélio entendesse que

o planejamento constitui  o desenvolvimento de um processo visando o alcance de metas,

objetivos  ou  mesmo  uma  situação  desejada;  de  maneira  mais  efetiva,  eficiente  e  eficaz

(PINTON, 2016).

Por  conseguinte,  o  gerenciamento  traz  consigo  inúmeros  benefícios  aos  gestores

ajudando os  mesmos a cumprirem seus  objetivos,  satisfazerem as expectativas das  partes

interessadas, serem mais previsíveis,  aumentarem suas chances de sucesso, responderem a

riscos  em  tempo  hábil  e  otimizarem  o  uso  dos  recursos.  Além  disso,  projetos

inadequadamente gerenciados ou na ausência de gerenciamento podem acarretar atrasos no

cronograma, custos além do previsto, falta de recursos (humanos e/ou financeiros), qualidade

abaixo da esperada, projetos que são cancelados, retrabalho, partes interessadas insatisfeitas

(PMI, 2017).  

2.1.2 Metodologias de gerenciamento de projeto

Por mais que o gerenciamento de projetos tenha ganhado mais visibilidade nos últimos

anos ele vem se desenvolvendo desde obras executadas em séculos passados, como durante a

construção  das  Pirâmides  do  Egito  e  o  grande  Palácio  de  Versalhes,  onde  uma  grande
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quantidade  de  recursos  humanos  e  de  matéria  prima  eram empregados  e  precisavam ser

coordenados.

Até o período da guerra fria não se conhecia o gerenciamento de projetos como um

conceito  propriamente  dito  até  surgir  a  necessidade de novos modelos  de organização  de

projetos  e  a  elaboração  de  ferramentas  especificas  para  o  controle  e  planejamento

(TORREÃO, 2007).

Com o passar dos anos a necessidade de técnicas de gestão bem definidas, práticas de

gerenciamento de projetos e a introdução do conceito e suas práticas no mercado surgiram

diversas instituições e metodologias de gerenciamento.

Como  exemplo  das  instituições  criadas  para  desenvolver  e  elaborar  documentos

técnicos,  melhores  práticas  e  guias  de  conhecimento  e  outras  mais  voltadas  a  área  de

gerenciamento de projetos tem-se,  International Organization for Standardization (ISO) e a

International  Electrotechnical  Commission (IEC),  Project  Management  Institute (PMI),  a

International Project Management Association (IPMA) e o Office of Government Commerce

(OCG).

As metodologias de gestão de projetos são fundamentais para a melhor sistematização

dos  objetivos  e  estratégias  da  corporação.  Uma  metodologia  alinhada  com  as  premissas

organizacionais da empresa, consistente com a forma de gerenciamento praticada, melhora a

geração de resultados, concretizando os objetivos, pois uniformiza procedimentos e unifica os

diferentes grupos e setores que atuam no projeto (PROJECT BUILDER, 2016).

Quanto  a  metodologia  propriamente  dita  a  mais  difundida  atualmente  são  a

metodologia  PDCA,  Scrum,  Prince  2,  Project  Model  Canvas  e  aquela  empregada  pelo

PMBOK.

2.1.2.1 PMBOK

O  PMBOK  versa  sobre  várias  áreas  do  conhecimento,  integrando  todas  elas  ao

gerenciamento de um projeto, essas áreas são: Gerenciamento de aquisições, Gerenciamento

de qualidade, Gerenciamento de riscos, Gerenciamento de Escopo, Gerenciamento de Custos,

Gerenciamento de integração, Gerenciamento das comunicações, Gerenciamento de recursos

humanos, Gerenciamento de tempo e gerenciamento das partes interessada (Stakeholders).

 Gerenciamento de aquisições: abrange as atividades destinadas a aquisição de bens e

serviços externos à organização executora. 
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 Gerenciamento da qualidade: aborda o gerenciamento do projeto e do produto sendo

responsável pela satisfação do cliente.

 Gerenciamento de riscos: área primordial para o sucesso do empreendimento, sendo

responsável  pelo  monitoramento  e  controle  de  várias  variáveis  proporcionando  a

identificação precoce de desvios e erros.

 Gerenciamento  de  escopo:  responsável  pela  realização  de  tarefas  para  entregar  o

produto, serviço ou resultado.

 Gerenciamento de custos: área encarregada de determinar os recursos necessários para

a realização das atividades.

 Gerenciamento da  integração:  responsável  pela  unificação e  comunicação entre  as

ações essenciais à execução do referido projeto.

 Gerenciamento  das  comunicações:  área  que  emprega  as  ações  primordiais  para

confirmar a geração, distribuição, armazenamento, recuperação e destinação final das

informações sobre o projeto.

 Gerenciamento de recursos humanos: equipe responsável pela gestão e atividades de

liderança (iniciação, planejamento, execução, monitoramento e controle).

 Gerenciamento  do  tempo:  planejamento  estratégico  da  duração  das  atividades

possuindo papel fundamental na garantia da entrega no prazo pré-estabelecido.

 Gerenciamento das  partes  interessadas:   identificação  das  pessoas  e  empresas  que

influenciam ou são influenciados pelo resultado do projeto.

Para  o  PMI (2017),  o  gerenciamento  de  um projeto  é  a  aplicação de habilidades,

conhecimentos,  ferramentas  e  técnicas  nas  atividades  da  iniciativa  com  o  objetivo  de

satisfazer seus requisitos. Ele pode ser melhor compreendido por meio dos processos que o

compõem, organizados em cinco grupos: Iniciação, Planejamento, execução, Monitoramento

e Controle e encerramento.

O  Grupo  de  Iniciação  dos  projetos  é  encarregado  pelos  processos  iniciais  de  um

determinado projeto ou de uma nova fase de um planejamento já existente, nesse grupo tem-

se a delimitação do escopo e a liberação inicial dos recursos financeiros para a execução.

Ademais,  nessa  fase  existe  a  alternativa  de  ponderar  a  possibilidade  de  interrupção,

continuidade ou adiamento do projeto (PROJECT BUILDER, 2016).

Segundo o Project Builder (2016), o Grupo de Processos de Planejamento é um dos

processos mais complexos, caracterizado por sua continuidade ao longo de todo o processo,

sendo responsável pela avaliação e detalhamento do que foi definido na iniciação de todas as
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variáveis (escopo, cronograma, custos, riscos e a qualidade do produto final) que compõem o

projeto. Já o Grupo de Execução refere-se ao trabalho para atingir os objetivos, sendo uma das

fases mais importantes onde coordena-se os recursos disponíveis. Monitoramento e controle é

a etapa responsável pelo acompanhamento, revisão e controle do desenvolvimento do projeto,

supervisionando então todas as variações ocorridas. 

E, por fim, os processos de encerramentos são os responsáveis por findar o projeto ou

de suas fases (Figura 1). Uma característica importante deste grupo é o registro das lições

aprendidas, um registro de erros e acertos, de forma a serem utilizadas em situações e projetos

futuros.

Figura 1: Ciclo de vida de um projeto

Fonte: PMI (2017).

2.2 PROCESSOS LICITATÓRIOS

Nesse tópico será descrito o processo licitatório vinculado à Administração Pública.

2.2.1 Contratação e aquisição de obras públicas
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Segundo  o  TCU  (2014),  obra  pública  é  considerada  toda  construção,  reforma,

fabricação, recuperação ou ampliação de bem público. O processo de contratação e aquisição

das  obras  públicas  é  rigidamente  regulamento  pela  lei  8.666/93  (Lei  das  Licitações  e

Contratos Administrativos) a qual segundo o Art. 1º rege as regras de licitação e contratos. E

constituem legislação básica sobre licitação para a administração pública nos termos do art. 3°

(BRASIL, 1993).

Art.  1°  Esta  Lei  estabelece  normas  gerais  sobre  licitações  e  contratos

administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  inclusive  de  publicidade,

compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios.

Art.  3º  A  licitação  destina-se  a  garantir  a  observância  do  princípio

constitucional  da  isonomia,  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Os  princípios  básicos  que  norteiam  os  processos  licitatórios  são:  Princípio  da

Legalidade, Princípio da Isonomia, Princípio da Impessoalidade, Princípio da Moralidade e da

Probidade Administrativa, Princípio da Publicidade, Princípio da Vinculação ao Instrumento

Convocatório,  Princípio  do  Julgamento  Objetivo  e  Princípio da  Celeridade.  Os  processos

licitatórios podem ser conduzidos de formas diferentes de acordo com a modalidade escolhida

dentre aquelas estabelecidas no art. 22, exceto quando se trata de pregão, modalidade não

limitada por valores. São modalidades de licitação: Concorrência, Tomada de preços, Convite,

Concurso e Leilão.

Desde 2016 tramite na câmera de deputados o  projeto de lei n° 6.619 que altera a lei

de licitações, n°8.666. O projeto em questão visa estabelecer a obrigatoriedade do sistema de

modelagem da informação da construção, BIM, para a concepção de projetos executivos de

obras e serviços de engenharia a serem contratados pela administração pública. Vale ressaltar

que o em maio de 2018 o projeto foi aprovado e passa a vigorar a partir de 2021.

A alteração na lei ocorrerá na redação do § 1º do art. 7º, passando a vigorar a redação

abaixo:

Art.   7º §   1º   A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da

conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às

etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, que poderá ser desenvolvido
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concomitantemente  com  a  execução  das  obras  e  serviços,  desde    que

também   autorizado   pela   Administração, observando-se, em sua confecção,

os  parâmetros  vigentes  do  sistema  de  modelagem  da  informação  da

construção, identificado pela sigla inglesa BIM - Building Information Model.

2.2.2 Gerenciamento e planejamento de obras públicas

Os processos de gerenciamento da administração pública seguem em geral os mesmos

princípios que aqueles aplicados pela iniciativa privada, sendo a maior diferença entre elas o

objetivo, tendo em vista que a iniciativa privada busca o lucro e a esfera pública procura

alcançar o bem comum.

Para o setor público os principais critérios de seleção, da administração pública, para o

gerenciamento  de  projetos  são  ciclo anual  dos  orçamentos,  influências  do  ciclo  eleitoral,

descontinuidade administrativa,  intensa regulamentação nas aquisições, entre outros. Outra

particularidade que diferenciam a iniciativa privada da pública estão presentes na fase de

idealização de projetos onde, o aspecto social, a visão em prol do coletivo, a racionalização do

dinheiro público e sistema de contratação se destacam neste aspecto (PINTON, 2018).

Segundo  o  Government  Extention do  PMBOK  (PMI,2017),  as  características  que

diferenciam os projetos do governo daqueles do setor privado inclui funcionamento dentro

das restrições legais, a prestação de contas e transparência e utilização de recursos públicos.

Ainda  na  extensão  citada  são  discutidos  os  stakeholders relacionados  aos  projetos  da

administração pública, são eles: o público, incluindo eleitores, contribuintes e os reguladores,

aqueles que aprovam certos aspectos do projeto, bem como fazem cumprir as regras, leis e

regulamentos, a oposição, ou seja, uma parte interessada que se sente prejudicada se o projeto

for bem-sucedido, a imprensa, os fornecedores e o setor privado.

A Lei de licitações tem por objetivo garantir maior transparência, economicidade e

impessoalidade às contratações, além de descrever as atividades do processo (IPEA, 2017).

Dessa  maneira,  a  conclusão  bem-sucedida  de  uma  obra  pública  depende  do  sucesso  de

inúmeras  etapas  que  vão  desde  antes  da  licitação,  como  os  estudos  de  viabilidade  e

anteprojeto, e que acarretam na mitigação dos riscos de prejuízos, uma vez que propiciam ao

órgão fiscalizador ferramentas de monitoramento (Figura 2).
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Figura 2: Fluxograma de procedimentos de licitação

Fonte: Linhares (2014).

A etapa preliminar à licitação consiste na elaboração do programa de necessidades,

estudos de viabilidade e anteprojeto, sendo eles:

 Programa de necessidades: Consiste no levantamento das principais necessidades de

forma a definir as principais características do empreendimento.

 Estudo de Viabilidade:  Etapa responsável  pela  escolha do melhor empreendimento

levando em consideração o programa de necessidades e aspectos técnico, ambiental e

socioeconômico.

 Anteprojeto: Reunir documentos técnicos para caracterizar o empreendimento.

A fase interna da licitação, que se inicia após a abertura do processo administrativo e 

seus devidos trâmites, consiste na elaboração do Projeto básico, Projeto executivo e Edital de

licitação. O projeto básico é o elemento mais importante na execução de obra pública. Falhas

em sua definição ou constituição podem dificultar  a  obtenção do resultado almejado pela
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Administração. Após a elaboração do projeto básico, a Administração deve providenciar o

projeto executivo, que apresentará os elementos necessários à realização do empreendimento

com nível máximo de detalhamento de todas as suas etapas (LINHARES, 2014).

E então, tem-se a etapa externa da licitação que consiste na publicação do edital de

licitação, escolha da comissão, recebimento de propostas e o procedimento da licitação. Essa

fase culmina na Fase contratual onde define-se o contrato, bem como existe a fiscalização e

controle para o futuro recebimento da obra.

O  empenho  em todas  as  etapas  é  fator  crucial  para  diminuição  dos  impactos  de

aumentos  de custo  e  prazo nos projetos,  afetando assim a  eficácia  esperada dos  projetos

públicos. Contudo, o sucesso dos projetos não corresponde apenas aos dois itens supracitados,

é necessário ainda que ocorra o alcance do público-alvo satisfazendo suas necessidades.

2.2.3 Aditivos contratuais de obras públicas

No decorrer da obra podem ocorrer incoerências entre o que foi planejado e projetado,

e o que realmente é executado. Dessa maneira, quando são verificadas divergências entre o

previsto no edital de licitação e o que efetivamente se configura, o contratado tem direito legal

de requestar aditivação da obra. Após aprovado o aditivo será então formalizado, através de

uma  alteração  contratual,  objetivando  reestabelecer  o  equilíbrio  financeiro  da  obra  em

questão, seja através de mais recursos financeiros ou de uma extensão do prazo de execução

(FERREIRA,2016).

Segundo a Lei 8666/1993, a alteração dos contratos regidos por esta Lei, por acordo

entre ambas as partes, se dará por acordo entre as partes, desde que:

Art. 65º – II para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem

fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis  porém  de  consequências  incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica

extraordinária e extracontratual.

Ainda  segundo  a  lei  supracitada,  são  legais  as  alterações  unilaterais  por  parte  da

Administração Pública,  um exemplo disso é quando há alteração dos projetos ou de suas

especificações.  Os aditivos,  como são  comumente  chamadas as  alterações  contratuais  em
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obras públicas, podem ser classificados de duas formas: qualitativa e quantitativa. A primeira

diz respeito aquelas alterações que objetivam a modificação do contrato em relação ao que foi

proposto  inicialmente,  acarretando  então  em  aditivos  de  quantitativos.  Já  as  alterações

quantitativas referem-se a necessidade de aumentar a quantidade de algo, seja este material ou

tempo (FERREIRA, 2016).

2.3 BIM

A tecnologia BIM é um ponto de extrema importância para o desenvolvimento da
referida análise.

2.3.1 Conceito e principais vantagens BIM

BIM (Building Information Modeling ou Modelagem da Informação da Construção,

em português),  é  um conjunto de políticas,  processos e  tecnologias  inter-relacionadas que

formam a  metodologia  para  gerenciar  todas  as  fases  da edificação,  desde sua  concepção,

projeto,  construção,  manutenção  e  demolição,  com  informações  detalhadas  sobre  seus

componentes, em formato digital (E-GESTÃO PÚBLICA, 2018).

Segundo Ray Crotty (2012) projetar em BIM significa construir em um mundo virtual

onde componente virtuais inteligentes desenvolvidas como analogia perfeitas do mundo físico

real,  as  quais  se  comunicam  trocando  dados,  padrões  e  protocolos  de  cada  sistema

componente e permitem a conversa entre as equipes desenvolvedoras.

Para  Steve  Race  (2014),  o  BIM  é  tanto  uma  atividade  quanto  uma  coisa  e  ele

exemplifica isso através da sua interpretação ao “M” que compõem a referida sigla trazendo

dois significados, model (modelo) ou management (gerenciamento).  Ao se entender como

model/modelling, “nos dá uma gama de possibilidades, deste estático até dinâmico, o que é

aceitável quando pensamos em informação no ciclo de vida de um projeto”. Já a ideia de

Management, “nos dá uma perspectiva muito mais potente e abrangente do que o acrônimo

tenta  de  fato  representar.  Implica  em  planejamento,  organização,  controle  de  recursos  e

informações não só do projeto, mas de quem o criou de forma combinada com a finalidade de

construir o empreendimento como ele foi visionado. ”

Ainda na busca por uma definição para este novo conceito temos aquela trazida por

Eastman  (2011)  no  Handebook  of  BIM:  “Com  a  tecnologia  BIM (Building  Information

Modeling – Modelagem de Informações da Construção), é possível criar digitalmente um ou

mais modelos virtuais precisos de uma construção. Eles oferecem suporte ao projeto ao longo
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de suas fases, permitindo melhor análise e controle do que os processos manuais. Quando

concluídos,  esses  modelos  gerados  por  computador  contêm  geometria  e  dados  precisos

necessários para o apoio às atividades de construção, fabricação e aquisição por meio das

quais a construção é realizada. ”

Analisando as  definições  dadas  acima podemos concluir  que o BIM vai  além dos

softwares, modelos digitais, informação integradas, metodologia e gerenciamento; O BIM é

uma nova “forma de pensar” e construir que valoriza principalmente a comunicação entre as

partes componentes de um projeto, desde a concepção até execução e manutenção posterior. É

a junção de todas as informações geométricas, metodológicas, materiais, entre outras, juntas

afim de criar uma imagem idêntica a real que possibilita a análise de todos as fases, processos

construtivos e detalhes da edificação levando assim uma cronograma adequado, orçamento

justo e plano de risco efetivo.

O modelo digital  gerado pela tecnologia BIM contém detalhamento e  informações

suficientes  para  a  perfeita  execução  da  obra.  Dessa  forma,  o  BIM  propicia  melhorias

expressivas na qualidade técnica da obra, sustentabilidade, controle e transparência, no caso

de obras públicas.

De acordo com ALTOQI (2018),  a utilização do BIM gera alguns diferenciais que

aumentam  a  competitividade  são  eles:  Projeto  totalmente  integrado  com  intercâmbio  de

informações  entre  todas  as  disciplinas  envolvidas  e  de  maior  qualidade,  Custos  mais

controlados  e  precisos,  traz novas possibilidades  para  efetuar  simulações  de avaliação da

eficiência energética, sustentabilidade e retrofit com maior assertividade.

2.3.2 Projeto BIM e suas Dimensões

A forma  tradicional  de  projetar,  para  arquitetos  e  engenheiros,  passou  por  uma

transição significativa ao passar do papel para o CAD que aumentou eficiência produtiva e

trouxe a possibilidade de alteração mais acessível e menos onerosa. No entanto, os projetos

ainda eram feitos apenas no o desenho tradicional com linhas bidimensionais e posteriormente

com dimensões as linhas não traziam nenhuma informação que não geométrica e “estética”. A

passagem  para  o  método  introduzido  pelo  BIM  é  na  verdade  uma  grande  revolução  na

Engenharia  e  Arquitetura  pois  traz inovação não só no projeto,  mas para  todas as  partes

envolvidas na concretização de uma edificação. 

Com a inserção do BIM é possível prever uma redistribuição dos esforços durante o

processo de materialização de uma edificação onde se desprenderá mais tempo e recurso na
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fase  de  projetos  aliviando  as  fases  subsequentes  e  adicionalmente  proporcionado  uma

execução mais consistente, segura e contínua, na Figura 3 é possível ver uma mensuração

deste rearranjo de tempo ao usar a metodologia BIM comparada com o CAD. Ao redirecionar

os esforços para a etapa projetual espera-se a obtenção de projetos mais consistentes entre si e

integrados, vistos como um todo e não partes independentes. O projeto integrado e munido de

todas as informações é a base para interface entre aplicações de análise, simulação, custos e

para a visualização das camadas e fases do empreendimento.

Figura 3 – Comparativo entre o desenvolvimento de projetos em CAD e BIM

Fonte: Nunes et al. (2018).

Mas afinal como se dá o processo de projetar em BIM? Como pensam os projetistas e

quais processos eles desenvolverão? A princípio o arranjo das empresas sofrerá mudanças

onde arquitetos e engenheiros trabalharão integrados e coordenados por um especialista em

BIM. Quando falamos de integração não quer dizer que estarão constantemente lado a lado.

Na realidade trabalharão em modelos independentes que são cópias de um modelo central,

que é alimentado com informação fornecidas pelos projetistas em seus modelos subjacentes

de forma que os modelos são atualizados automaticamente e as informações compartilhadas

com todos os envolvidos e o gestor de BIM tem como função verificar incompatibilizações

entre os projetos e promover a comunicação entre as partes. 
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Por trabalhar em modelos derivados de um central por si já diminui a incidência de

incompatibilidades devido a inconsistências de arquivos e o compartilhamento automático de

informação previne incompatibilizações de soluções futuras. Vale ressaltar que são muitos os

softwares  compatíveis  com  a  tecnologia  BIM  e  que  é  possível  trabalhar  em  aplicativos

diferentes  em um  mesmo  projeto,  podendo  os  projetistas  desenvolverem  dentro  de  suas

preferências uma vez que compatível com a plataforma de trabalho do BIM.

2.3.3 Utilização da tecnologia BIM nas obras públicas

Em 2014,  o  Programa  de  Aceleração  do  Crescimento  (PAC)  do  Governo  Federal

empenhou R$ 54 bilhões, nesse mesmo ano, o Tribunal de Contas da União (TCU) efetuou

102 auditorias de obras públicas, das quais 56,9% foram encontradas irregularidades graves,

38,2%  outras  impropriedades  e  somente  4,9%  não  tiveram  correções.  Dentro  dessas

irregularidades, tem-se a seguinte distribuição: execução de obra (41,2%), projeto básico ou

executivo (34,3%) e fiscalização de obra (20,6%) (MIRANDA et. al, 2015).

Os gestores públicos são incumbidos de gerenciar os contratos, como também devem

dar  atenção  às  possíveis mudanças  ou  alterações  e  seus  respectivos  impactos.  O

gerenciamento dos projetos públicos é considerado um grande desafio por três motivos: os

objetivos  do  empreendimento  não  são  identificados  de  forma clara,  o  gerenciamento  por

processos  formais  não  está  em  atividade  e  é  difícil  realizar  a  mensuração  dos  custos  e

benefícios (CARVALHO et al,2010). 

A previsibilidade é de suma importância para o controle das obras públicas, uma vez

que todos os anos o governo empenha bilhões de reais em obras de infraestrutura e, como

supracitado, existem inúmeras irregularidades atreladas às mesmas. Dessa forma, a tecnologia

BIM surge com vasto potencial de assessorar nas atividades de fiscalização disponibilizando

informações mais qualificadas que permitam um melhor gerenciamento dos recursos públicos,

ajudando a minimizar o número de problemas construtivos possibilitando assim o aumento de

produtividade e qualidade. 

2.3.3.1 Plano Brasil Maior

É a política industrial, tecnológica e de comércio exterior do governo federal (MDIC,

2018). Lançado em 2011 com o objetivo de aumentar a competitividade da indústria nacional

tendo  como  motivação  “Inovar  para  competir.  Competir  para  crescer”.  Na  indústria  da
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Construção Civil,  compromete-se em promover a interoperabilidade técnica.  Dessa forma,

tem como medida intensificar o uso da tecnologia da informação aliada à construção civil

implantando a tecnologia BIM e difundindo a normatização brasileira para a mesma.

Segundo Nascimento e Luke (2014), o governo tem o papel de realizar:

 a) Gestão do Portal BIM;

b) Incentivos relacionados à inovação e\ou uso eficiente de recursos: nos materiais

bem como processos construtivos;

c) Elaboração e aprovação de Legislação e Portarias BIM. 

d)  Criação  do Comitê BIM para  garantir  o  elo  da  cadeia  produtiva.  Formado por

representantes de governo, indústria, ensino e pesquisa.
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3 METODOLOGIA

A análise da utilização da metodologia BIM durante o período de licitação de Obras

Públicas foi realizada através de um estudo de caso de obra realizada na Universidade Federal

de Pernambuco pela Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças (PROPLAN) entre

os anos de 2014 e 2017 .

Partindo do pressuposto de que a utilização da referida tecnologia reduz os custos e

proporciona  um  maior  cumprimento  do  cronograma,  uma  vez  que  permite  experimentar

diferentes  vieses  para  o  sequenciamento  da  obra,  bem  como  maior  previsibilidade  de

problemas de  construtibilidade,  realizou-se a  análise  de  dados  quantitativos  dos contratos

associados  à  PROPLAN.  Sendo  assim,  a  possibilidade  de  controlar  o  caminhamento  e

consequentemente  a  quantificação  dos  serviços,  permitindo  uma  efetiva  fiscalização  em

relação ao planejamento, é o pilar principal dessa investigação. 

O levantamento  de  dados  reside  na  obtenção  dos  editais  de  licitação,  contratos  e

aditivos  disponibilizados  para  estudo  pela  própria  Universidade  Federal  de  Pernambuco.

Dessa forma, a partir dos documentos listados, tem-se como estipular os desvios em relação

ao projeto inicial. A primeira investigação diz respeito ao custo: tendo-se a Composição dos

Custos inicial e comparando-a com os aditivos obtém-se quantitativamente a porcentagem do

orçamento inicial que é aumentada. 

A segunda verificação decorre da análise dos aditivos de tempo, que são de caráter

qualitativo e quantitativo, uma vez que mesmo não alterando as composições iniciais dos

materiais e serviços tem impacto direto sobre os itens de Administração Local e Fiscalização

da Obra. 

3.1 ESTUDO DE CASO

O  contrato  analisado  é  o  nº34/2014,  celebrado  entre  a  Universidade  Federal  de

Pernambuco e a empresa Kaizen Construções e Incorporações Ltda., que tem como objeto a

construção do prédio de Engenharia de Produção do Campus Recife da UFPE, localizado na

Avenida da Arquitetura, s/n, Cidade Universitária, cuja fachada está representada na Figura 4.
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Figura 4: Perspectivas das fachadas do Prédio de Engenharia de Produção

Fonte: UFPE (2014).

A área de construção total é de 2.571,00m², sendo 1.632,20m² a área útil destinada aos

laboratórios  e  secretaria.  A  edificação  busca  atender  às  atividades  de  pesquisa  e

administrativas  através  da  criação  de  espaços  destinados  a  laboratórios,  que  foram

especificados em função das necessidades programáticas e seu respectivo número de usuários.

O contrato supracitado fixa o regime de execução como empreitada por preço unitário

(quando se  contrata  por  preço certo  de unidades  determinadas),  o  prazo de  execução  em

trezentos e sessenta dias corridos (a partir da Ordem de Serviço), bem como preço global de

R$ 6.955.308,27.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com o intuito de analisar as interferências ocorridas no empreendimento em questão

foram  estudados  os  aditivos  solicitados  durante  o  processo  executivo  da  obra,  suas

justificativas, itens alterados, adicionados ou reduzidos. Por fim, com base nos dados estudou-

se quais problemas poderiam ser sanados pela tecnologia BIM e a possível redução de custo

percentual esperada. 

4.1 1º ADITIVO

Devido  ao auxílio  da  UFPE fornecendo  água  e  energia  para  a  realização  da  obra

alguns itens como consumo de água e consumo de energia foram suprimidos do contrato

inicial. O galpão aberto provisório em madeira (refeitório), perfuração e cravação de estaca

hélice contínua com diâmetro de 400mm referente ao item 4.3.1 do respectivo contrato e aço

CA-50 diâmetros variando de 16,0 (5/8) à 25mm também foram suprimidos ao se verificar

que tiveram uma quantificação superior a necessidade da obra.

Enquanto  os  itens  descritos  acima  tiveram  uma  quantificação  acima  da  real

necessidade  outros  itens  foram  previstos  em  quantidade  inferior  a  necessária  para  sua

execução,  sendo  no  aditivo  em questão  os  serviços  excedentes  que  englobam demolição

manual  de  pavimentação,  demolição  de  meio  fio  e  linha  d’água,  remoção  de  metralha,

sanitário  com  4m²,  barracão  de  obra  para  alojamento/escritório/almoxarifado,

contrapiso/lastro de concreto, piso cimentado liso desempenado, perfuração e escavação de

estaca hélice contínua com diâmetro de 500mm referente ao item 4.3.2 do contrato nº34/2014,

concreto usinado bombeado e execução de laje tipo cabacinha.

Houveram  ainda  serviços  extras,  que  não  foram  previstos  na  planilha  original,

adicionados ao custo da obra os quais compreendem ART CREA de instalações  elétricas,

projeto de instalações elétricas, ART CREA para instalações de linhas de vida, projetos de

linhas  de  vida,  ART  CREA  instalações  de  andaimes  suspensos,  projetos  de  andaimes

suspensos,  ART  CREA  instalações  de  andaimes  fachadeiros,  projetos  de  andaimes

fachadeiros, treinamento de pessoal com fornecimento de certificado de curso de capacitação

para  trabalhos  em  altura  conforme  NR35,  retirada  e  relocação  de  redes,  elevador  de

cremalheira,  fornecimentos  e  assentamento  de  tela,  remoção  de  material  de  1ª  categoria,

serviço especial  de engenharia  de fundação,  barra  GW ST 50/55,  luva de emenda.  Além
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destes, ainda existe a inclusão dos subitens: armação – fornecimento, corte, dobra e colocação

para utilização em itens de infraestrutura, bem como lastro de piso.

4.2 2º ADITIVO

Tendo  em  vista  a  baixa  produtividade  de  execução,  atrasos  devido  à  greve  da

construção civil com duração de 9 dias, ocorrência de fortes chuvas na região, execução de

serviços não previstos englobados no 1° aditivo e duas paralisações, uma para verificar uma

possível  realocação  do  prédio  a  ser  construído  e  a  outra  para  a  compatibilização  entre  o

projeto  estrutural  e  planilha  licitada,  uma  vez  que  ambos  traziam  informações  técnicas

distintas sobre a execução da laje, foi necessário prorrogar por mais 90 (noventa) dias o prazo

de execução do contrato. 

Consequentemente, para atender a prorrogação de prazo contratual faz-se necessário

acrescentar  quantitativo  dos  serviços  administrativos  excedentes  compreendendo  a

Administração  Local  da  Obra  com o  Fornecimento  de  Materiais,  Mão de  Obra  Mensal,

Despesas  Correntes,  Apoio  a  Mão  de  Obra  Direta  e  Indireta  detalhados  nas  planilhas

orçamentarias do aditivo.

4.3 3º ADITIVO

Prorrogação por mais 30 (trinta) dias do prazo de execução em detrimento de 20 dias

de chuva que prejudicaram o cronograma da obra e atrasos no pagamento da UFPE para com

a construtora contratada. Consequentemente, para atender a prorrogação de prazo contratual

faz-se  necessário  acrescentar  quantitativo  nos seguintes  subitens:  Administração  Local  da

Obra com o Fornecimento de Materiais, Mão de Obra Mensal, Despesas Correntes, Apoio a

Mão de Obra Direta e Indireta, detalhados nas planilhas orçamentarias do aditivo.

Em virtude do sub dimensionamento de alguns dos serviços na planilha licitada bem

como  a  incompatibilidade  entre  o  quantitativo  levantado  e  apresentado  na  planilha

orçamentária,  traz  os  seguintes  serviços  excedentes:  Movimento  de  Terra;  Infraestrutura;

Impermeabilização; Revestimentos de parede; Revestimentos de teto;  Pisos;  Esquadrias de

madeira;  Esquadrias  de  alumínio;  Esquadrias  de  ferro;  Elementos  metálicos;  Pintura;

Instalação  elétrica  –  pavimento  térreo:  Pontos;  Instalação  elétrica  –  pavimento  térreo:

Luminárias; Instalação elétrica – pavimento elevado: Pontos; Instalação elétrica – pavimento

elevado:  Luminárias;  Instalação  elétrica  –  primeiro  pavimento  (tipo):  Pontos;  Instalação
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elétrica – primeiro pavimento (tipo):  Luminárias;  Instalação elétrica – segundo pavimento

(tipo): Pontos; Instalação elétrica – segundo pavimento (tipo): Luminárias; Instalação elétrica

– pavimento serviço/coberta: Pontos; Instalações Hidrossanitária – térreo: Tubos para colunas

de esgoto,  ventilação  ou águas pluviais;  Instalação  de prevenção e combate a  incêndio  –

térreo:  Hidrante;  Instalação  de  prevenção  e  combate  a  incêndio  –  pavto  tipo  (x3):

Fornecimento  e  instalação de  extintores;  Estacionamento,  muros e  jardins:  Pavimentação;

Estacionamento, muros e jardins: Jardins os quais estão descritos nas planilhas em anexo.

Em consequência do superdimensionamento pelo orçamentista que elaborou a planilha

licitada alguns itens precisaram ser suprimidos da mesma sendo eles: Instalação elétrica –

pavimento  térreo:  Pontos;  Instalação  elétrica  –  pavimento  térreo:  Luminárias;  Instalação

elétrica – primeiro pavimento (tipo): Pontos; Instalação elétrica – segundo pavimento (tipo):

Pontos;  Instalação  de  cabeamento  estruturado  –  pavimento  térreo:  Pontos;  Instalação

hidrossanitária  –  térreo  elevado:  Tubos  para  colunas  e  rede  de  água-fria;  Instalação

hidrossanitária – térreo elevado: Aparelhos e Metais Sanitários; Instalação hidrossanitária –

pvto tipo (x3):  Pontos de Esgoto; Instalação de prevenção e combate a incêndio – térreo:

Iluminação e sinalização de emergência/alarme.

4.4 4º ADITIVO

A  lentidão  na  execução  dos  serviços  em  detrimento  da  falta  de  pontualidade  de

pagamento por parte da universidade associado indefinição quanto ao material a ser usado na

execução dos brises da fachada do prédio e tendo em vista que o aditivo foi pedido ao fim do

prazo  inicial  para  entrega  da  obra,  caracterizou-se  a  necessidade  de  prorrogação  para

conclusão  da  obra  pois  apenas  70%  do  cronograma  inicial  havia  sido  executado  até  o

momento. 

Os eventos descritos anteriormente culminaram na prorrogação por mais 180 (cento e

oitenta) dias o prazo de execução do contrato. Consequentemente, para atender a prorrogação

de  prazo  contratual  faz-se  necessário  acrescentar  quantitativo  nos  seguintes  subitens:

Administração  Local  da  Obra  com o  Fornecimento  de  Materiais,  Mão de  Obra  Mensal,

Despesas  Correntes,  Apoio  a  Mão  de  Obra  Direta  e  Indireta  detalhados  nas  planilhas

orçamentarias do aditivo.
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4.5 5º ADITIVO

Devido  a  suspensão  da  execução,  para  revisão  do  projeto  de  arquitetura,  pela

universidade por meio do ofício n° 0632/15-DFO uma vez que foi contatado que o material

originalmente licitado para execução dos brises da fachada não é recomendado para parte

externa  da  licitação  como também os equipamentos  solicitados  para  a  rede  lógica  foram

julgados incompatíveis, pelo núcleo de tecnologia da informação da UFPE, com o sistema

adotado atualmente pela faculdade, e constatou-se a necessidade de prorrogar por mais 133

(cento e trinta e três) dias o prazo de execução do contrato. 

Em função desse aditivo, o preço Global  do contrato permanece inalterado mesmo

alterando o prazo de vigência do mesmo pois não houve cobrança do item de administração

local por parte da empresa.

4.6 6º ADITIVO

Ao se verificar que a prorrogação prevista no 5° aditivo era insuficiente e tendo em

vista que a suspensão dos serviços perdurava até o dia do aditivo em questão, como também

os equipamentos da rede lógica ainda não haviam sido definidos para compatibilizar com os

usados pela UFPE, prorrogou-se por mais 133 (cento e trinta e três) dias o prazo de execução

do  contrato.  Em  função  desse  aditivo,  o  preço  Global  do  contrato  permanece  inalterado

mesmo alterando o prazo de vigência do mesmo. Mais uma vez a construtora optou por não

cobrar os itens administrativos das obras.

4.7 7º ADITIVO

Sabendo que a suspensão das atividades, citada nos aditivos anteriores, se estendeu de

16/set/2015  a  07/jun./2016,  durando  aproximadamente  um  ano,  enquanto  aguardava  a

elucidação do projeto arquitetônico da fachada, bem como o projeto da rede lógica. Além

disso, houve a constatação da necessidade de instalar divisórias nas salas de laboratório e dos

professores, levando a prorrogar por mais 60 (sessenta) dias o prazo de execução do contrato.

Consequentemente,  para  atender  a  prorrogação  de  prazo  contratual  fez-se  necessário

acrescentar  quantitativo  nos  seguintes  subitens:  Administração  Local  da  Obra  com  o



33

Fornecimento de Materiais; Mão de Obra Mensal; Despesas Correntes; Apoio a Mão de Obra

Direta e Indireta detalhados nas planilhas orçamentarias do aditivo.

Dado  que  houve  alterações  de  projeto  arquitetônico  e  os  painéis  solicitados

inicialmente  para  a  parte  externa  da  edificação  foram  constatados  inadequados  fez-se

necessário  suprimir  o  item  esquadrias  de  laminados.  Além  da  modificação  de  projeto

arquitetônico alguns itens de equipamentos licitados inicialmente se tornaram obsoletos sendo

também suprimidos como por exemplo a instalação de cabeamento estruturado. Bombas de

instalação sanitária, foram também suprimidas, uma vez que foi verificado que tais bombas

não se faziam necessárias no local especificado.

Ainda em detrimento da alteração do projeto arquitetônico, que estabeleceu um novo

layout através da inserção de divisórias se fez necessários acréscimos nos itens preexistentes

de instalação elétrica bem como a incorporação de novos itens para instalação elétrica. Em

consequência de os painéis melamínicos terem sido considerados inadequados e suprimidos

da licitação foi preciso a inclusão de item para substituí-los, o item extra, de fornecimento e

instalação de esquadrias de ferros.

Para  suprir  as  necessidades  de  avanços  tecnológicos  foram  englobados  itens  de

cabeamento estruturado em substituição aos previstos no projeto.

As Tabelas 1 e 2 a seguir ilustram o acréscimo de custo e de tempo ocorrido devido

aos aditivos descritos. 
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Tabela 1 – Discriminação dos aditivos

Aditivo Data Valor

Inicial (R$)

Despesa

Acrescida

(R$)

Despesa

Suprimida

(R$)

Alteração

Contratual por

Acréscimo (R$)

Valor Final

(R$)

1º

Aditivo

Set/

14

6.955.308,27 723.073,31 26.516,38 696.556,93 7.651.865,20

2º

Aditivo

Mar/

15

7.651.865,20 199.200,64 - 199.200,64 7.851.065,84

3º

Aditivo

Jun/

15

7.851.065,84 416.206,25 2.704,89 413.504,36 8.264.570,20

Reajuste 311.061,30

4º

Aditivo

Jul/

15

8.575.631,50 - 71.136,25 71.136,25 8.646.767,75

5º

Aditivo

Jan/

16

8.646.767,75 - - - 8.646.767,75

6º

Aditivo

Jun/

16

8.646.767,75 - - - 8.646.767,75

7º

Aditivo

Out/

16

8.646.767,75 86.239,29 551.478,7 465.239,41 9.112.007,16

Fonte: As autoras (2019).
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4.8 ANÁLISE CRÍTICA DOS ADITIVOS

A partir  da  descrição  dos  aditivos  realizados,  foi  observado  um aumento  de  31%

(trinta e um por cento) quando comparado o valor inicial do contrato com o Valor Global final

do mesmo, sendo o valor inicial usado, aquele referente ao contrato inicial logo, prévio ao

primeiro  reajuste  contratual  que  foi  de  R$  311.061,30  (valor  de  reajuste  levando  em

consideração o valor dos 3 primeiros aditivos). Ainda a partir da descrição dos aditivos com

as respectivas justificativas para o pedido e implementação dos mesmos, pode-se avaliar em

que pontos a utilização da metodologia BIM na fase de licitação, através da elaboração dos

projetos básico e executivo, poderia minorar a necessidade dos mesmos. 

A  tecnologia  BIM  traz  consigo  os  conceitos  de  interoperabilidade  e

interdisciplinaridade. Partindo deste pressuposto, obtém-se uma maior capacidade de troca de

dados entre os aplicativos utilizados aprimorando assim o fluxo de trabalho, uma vez que a

interoperabilidade permite a comunicação entre  softwares. Outra característica importante, a

interdisciplinaridade, abrange o processo de elaboração dos projetos de forma integrada entre

os profissionais envolvidos de forma que as informações geradas em diferentes procedimentos

possam ser manipuladas com clareza, simultaneidade e objetividade, mitigando ao máximo a

perda de informações entre as equipes de diferentes áreas (MARSICO et. al, 2017).

Os  quantitativos  dos  serviços  e  orçamentos  mostram-se  mais  assertivos,  quando

realizados  sob  a  tecnologia  dos  softwares do  universo  BIM,  uma  vez  que  a  modelagem

paramétrica permite a maior eficiência e evita que a cada alteração do projeto perca-se muito

tempo  para  realizar  manualmente  as  novas  quantificações  já  que  existem  recursos  para

extração de quantitativos dos materiais. 

Analisando os 7 aditivos realizados na obra de construção do Prédio de Engenharia de

Produção, pode-se enumerar os motivos mais recorrentes para a existência dos mesmos:

 Problemas  de  quantificação  de  serviços  na  planilha  original:  Alguns  foram

superdimensionados, outros subdimensionados e ainda houve itens não previstos na

planilha original, cuja existência foi atestada apenas durante o início da execução;

 Existência  de  incompatibilidade  e  conflito  com  a  realidade  verificada  entre  os

projetos:

▪ A  especificação  técnica  de  alguns  serviços  mostraram-se  distintas  quando

comparadas a planilha licitada e seus respectivos projetos; 

▪ Indefinição de especificações de materiais causando retrabalho e atraso para a

solução da questão;
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▪ Incompatibilidade entre realidade e previsão técnica de alguns projetos, como

por exemplo no caso dos equipamentos de rede lógica.

 Interferência entre projetos verificada apenas na execução, como por exemplo a falta

de previsibilidade do novo layout das divisórias ocasionando alteração no projeto elétrico e,

portanto, adição de itens não mensurados inicialmente.
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5 CONCLUSÕES

Tomando  como  base  as  informações  obtidas  através  da  análise  dos  aditivos  foi

possível verificar que as situações que levaram a necessidade dos mesmos estão ligadas a dois

pontos principais: incompatibilidade entre os projetos e erros de quantificação de serviço e

materiais. Os aditivos contratuais geram ônus para o empreendimento de diversas maneiras,

tanto pelo trabalho burocrático  gerado quanto na influência  nos prazos e  custos.  No caso

estudado,  tivemos erros  de quantificação  de  material  que  levaram tanto  a  suprimir  como

elevar  valores,  verificou-se  também  os  erros  de  projetos  bem  como  a  modificação  dos

mesmos  durante  a  execução  da  obra  que  acarretaram  principalmente  em  atrasos  no

cronograma e, por consequência, aumento nos custos previstos em planilha. Tendo em vista

as adversidades geradoras  de ônus, citadas acima, e conhecendo as diretrizes  dos projetos

parametrizados aliada a metodologia de projetar propostas pela tecnologia BIM é possível

constatar  que  ao  inserir  esta  tecnologia  como  obrigatória  reduzira  significativamente  os

problemas encontrados durante a execução da obra e por consequência seus custos e prazos.

Em  suma,  a  utilização  da  tecnologia  BIM,  diminuindo  a  hierarquização  entre  os

processos  e  possibilitando  assim  uma  maior  troca  de  informações  e  dados  durante  a

elaboração dos mesmos traz consigo a possibilidade de reduzir os principais ocasionadores de

aditivos  nas  obras  públicas.  A partir  da  análise  realizada  verificou-se  que  mesmo com a

imprevisibilidade  de  algumas  ocorrências,  como  greve  ou  fortes  chuvas,  outras  são

potencialmente  mitigadas  quando  utilizado  esse  modelo  de  gerenciamento,  onde  a

comunicação entre os profissionais envolvidos nas diversas áreas é fator determinante para

essa mitigação.
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ANEXO A – ADITIVOS DO CONTRATO Nº 34/2014
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